
MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA MARINHA

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo AdministraƟvo n° 61228.002931/2023-77

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Inexigibilidade  de  Licitação para  veiculação  de  vídeo  insƟtucional  da  Marinha,  em

painel de vídeo wall localizado na área de desembarque do Aeroporto Santos Dumont (SDU),
no Rio de Janeiro/RJ, para a campanha publicitária do dia 13 de dezembro, Dia do Marinheiro.
1.2 O  Centro  de  Comunicação  Social  da  Marinha tem  o  propósito  de  assessorar  o

Comandante da Marinha no desempenho das suas atribuições no tocante  à Comunicação
Social. A necessidade de contratação é uso de espaço para veiculação de vídeo insࢢtucional da
Marinha,  em  painel  de  LED  verࢢcal,  para  a   campanha  do  13  de  dezembro,  “Dia  do
Marinheiro”.  A  Marinha  do  Brasil  possui  três  grandes  campanhas  anuais,  e  o  Dia  do
Marinheiro é uma dessas datas memoráveis. Em parࢢcular, porque é a data em que se destaca
a figura do marinheiro, ressaltando as suas qualidades, forças e valores, além de reforçar a
mentalidade  maríࢢma  para  a  sociedade  brasileira.  A  escolha  do  referido  painel  para  a
veiculação do vídeo da campanha ocorreu por tratar-se de uma mídia publicitária externa
localizada no centro de Brasília, próximo à Esplanada dos  Ministérios e em localidade com
intensa movimentação de pessoas e veículos.  Ademais,  é uma região rodeada por pontos
turísƟcos e comerciais, possibilitando grande alcance e conhecimento do público a respeito da
data e da importância do marinheiro, além de suscitar o interesse dos jovens para o ingresso
na  Marinha.  O  certame caracteriza-se  como  inexigível  de  licitação,  conforme disposto  no
caput  do  inciso  I  do  art.  74 da  Lei  14.133/2021,  e  a  determinação  da  comprovação  da
exclusividade  se  faz  através  de  documento  em  que  a  CODEMP  MARKETING  E
EMPREENDIMENTOS LTDA comprova ser a proprietária e detentora com total exclusividade
dos direitos de exploração e comercialização de mídia publicitária externa do painel de LED
localizado no desembarque do Aeroporto Santos Dumont, no Rio de Janeiro-RJ.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UF QTD
VALOR TOTAL

1
Painel de vídeo wall localizado na área de

desembarque do Aeroporto Santos Dumont
(SDU), no Rio de Janeiro/RJ,

24988 UN 1 R$ 10.500,00

1.3 Havendo divergência entre a descrição constante do Termo de Referência e a descrição
do CATSER, prevalecerá a do Termo de Referência.
1.4 Do ponto de vista  técnico,  jusƟfica-se  a  realização como inexigível  de  licitação pela

comprovação da exclusividade, através da carta de exclusividade, onde a  CODEMP MARKETING
E  EMPREENDIMENTOS  LTDA  CNPJ  51.756.286/0001-70  comprova  ser  a  proprietária  e
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detentora  com  total  exclusividade  dos  direitos  de  exploração  e  comercialização  de  mídia
publicitária externa do painel de LED localizado no desembarque do aeroporto Santos Dumont,
no Rio de Janeiro – RJ.
1.5 O período de veiculação da campanha é de 07 a 16 de dezembro de 2023.
1.6 Os  serviços  objetos  desta  contratação  são  caracterizados como comuns,  conforme

jusƟficaƟva constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.7 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

2 FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A fundamentação da contração e de seus quanƟtaƟvos encontra-se pormenorizada

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Recursos (PAR).

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1 Não se aplica.

Subcontratação
4.2 Não se aplica.

GaranƟa da Contratação
4.3 Não haverá exigência da garanƟa da contratação dos arƟgos     96     e     seguintes     da     Lei     nº  

14.133,     de     2021  , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 O período de veiculação da campanha é de 10 a 16 de dezembro de 2023.
5.2 A  veiculação  da  campanha  será  executada conforme acordo  firmado  entre a

CONTRATANTE e a CONTRATADA. 
5.3 A CONTRATADA deverá:
5.3.1 Providenciar a veiculação de vídeo insƟtucional da Marinha, em painel de LED, após

a confirmação da emissão de nota de empenho.
Local da prestação dos serviços

5.4 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: vídeo wall do desembarque do
Aeroporto Santos Dumont, na cidade do Rio de Janeiro-RJ.

6 MODELO DE GESTÃO 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaƟcamente  pelo  tempo  correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples aposƟla.
6.3 As comunicações entre o órgão ou enƟdade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiƟndo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
6.4 O órgão ou enƟdade poderá convocar  representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 Após  a  emissão  da  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou

enƟdade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais,  dos  mecanismos de fiscalização,  das  estratégias  para  execução do objeto,  do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6 A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respecƟvos subsƟtutos (Lei     nº     14.133,     de     2021,     art.     117,     caput  ).
6.7 O fiscal  técnico acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração. (Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.     22,     VI  );
6.7.1 O  fiscal  técnico  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021,     art. 117,     §1º  , e
Decreto nº 11.246,     de 2022,       art. 22,     II  );
6.7.2 IdenƟficada qualquer inexaƟdão ou irregularidade, o fiscal técnico emiƟrá

noƟficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto     nº 11.246,     de 2022,     art.     22,     III  ); 
6.7.3 O fiscal  técnico informará ao gestor do contato,  em tempo hábil,  a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,     art. 22,     IV  );
6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto     nº     11.246,     de 2022,     art. 22,     V  );
6.7.5 O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o término do

contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempesƟva  renovação  ou  à prorrogação
contratual (Decreto     nº     11.246,     de     2022, art.     22,     VII  ).
6.7.6 O gestor do acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246,     de 2022, art. 21,     II  ).
6.8 O fiscal administraƟvo verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanƟas, as glosas e a formalização
de aposƟlamento e termos adiƟvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
perƟnentes, caso necessário (Art.     23,     I     e     II,     do     Decreto     nº     11.246,     de     2022  ).
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6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais,  o fiscal  administraƟvo
atuará tempesƟvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto     nº 11.246,     de  
2022,       art.     23,     IV  ).
6.9 O gestor do coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246,     de     2022,       art. 21,     IV  ).
6.9.1 O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto
nº 11.246,     de 2022,     art.     21,     III  ).
6.9.2 O gestor emiƟrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico,  administraƟvo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas pelo
contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos
indicadores objeƟvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de     2022,  
art. 21,     VIII  ).
6.9.3 O gestor  tomará providências para a formalização de processo administraƟvo  de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art.     158     da     Lei     nº     14.133,     de     2021  , ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso. (Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.     21,     X  ).
6.10 O fiscal administraƟvo comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempesƟva renovação ou prorrogação contratual.
(Decreto     nº     11.246,     de     2022, art.     22,     VII).  
6.11 O gestor deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objeƟvos que tenham jusƟficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das aƟvidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.12 O gestor deverá enviar a documentação perƟnente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do termo de referência.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1 Não se aplica.

Do recebimento
7.1.1 O pagamento pela será feito CONTRATANTE em até 30 dias após a emissão da nota

fiscal.

Liquidação
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7.2 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 77/2022.
7.2.1 O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade  de  prorrogação,  nos  casos  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .
7.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respecƟvo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4 Havendo erro  na  apresentação  da Nota Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a

liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;
7.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) idenƟficar possível razão que impeça a parƟcipação
em licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impediƟvas indiretas.
7.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua noƟficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
7.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o recebimento de seus créditos.
7.9 PersisƟndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
7.10 Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.
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Prazo de pagamento
7.11 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 77, de
2022.
7.12 No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeƟva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de Pagamento
7.13 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária para
pagamento.
7.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.15.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reƟdos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.16 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei
Complementar.
7.17 É admiƟda a cessão fiduciária de direitos crediơcios com insƟtuição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.
7.18 A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  de  qualquer  natureza,  em  relação  à  Administração,  está
condicionada à celebração de termo adiƟvo ao contrato administraƟvo.
7.19 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respecƟvos  também  se  condicionam  à  regularidade  fiscal  e
trabalhista do cessionário, bem como à cerƟficação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneİcios ou
incenƟvos fiscais ou crediơcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.20 O  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  desƟnado  à  cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico  de  direito  público  incidente  sobre  os  contratos  administraƟvos,  incluindo  a  possibilidade  de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeƟva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. A cessão de crédito não afetará
a execução do objeto contratado, que conƟnuará sob a integral responsabilidade do contratado.
7.21 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conƟnuará sob a integral
responsabilidade do contratado.
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8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 O fornecedor selecionado obedeceu os critérios legais estabelecidos por meio da realização de
um processo inexigível de licitação, por meio da carta de exclusividade fornecida pela contratada.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
8.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,  mediante apresentação de cerƟdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AƟva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relaƟvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
8.4 Prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  GaranƟa  do  Tempo  de  Serviço  (FGTS);  Prova  de
inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a apresentação de cerƟdão
negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relaƟvo ao
domicílio  ou  sede do fornecedor,  perƟnente  ao seu  ramo da  aƟvidade  e  compaơvel  com o  objeto
contratual;
8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relaƟva à aƟvidade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
8.8 Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respecƟva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.
Qualificação Econômico-Financeira
8.9 CerƟdão negaƟva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa İsica, desde que admiƟda a sua parƟcipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”,
da Instrução NormaƟva Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
8.10 cerƟdão negaƟva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);
8.11 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado
de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úlƟmos exercícios sociais  e obƟdos pela
aplicação das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (AƟvo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (AƟvo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (AƟvo Circulante) / (Passivo Circulante).
8.12 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo de 1% do valor total esƟmado da contratação.
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8.13 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão subsƟtuir os demonstraƟvos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).
8.14 O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao úlƟmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido consƟtuída há menos de 2
(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).

9 VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 O custo esƟmado total da contratação é de R$ 10.500,00 (Dez mil e quinhentos reais.), conforme
custos unitários apostos neste Termo.

Brasília-DF, na data de assinatura.

                                     
RAFAELA ARAÚJO EMERENCIANO

Primeiro-Tenente (RM2-T)
Encarregada da Divisão de Rádio Marinha

10. ATO DE APROVAÇÃO

APROVO e considero oportuna e necessária a contratação do objeto deste Termo com o
enquadramento no inciso I do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

Brasília, DF, na data de assinatura

VIVIANE LIMA ALVES
Capitão de Fragata (IM)

Ordenadora de Despesas
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